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PROTEÇÃO JURÍDICO-TRABALHISTA DOS
TRABALHADORES DOMÉSTICOS NA

FRONTEIRA BRASIL/BOLÍVIA
Ynes da Silva Félix* e Andréa de Souza Ferrão*

Resumo

O artigo trata dos direitos trabalhistas dos trabalhadores domésticos da
região da fronteira Brasil/Bolívia numa perspectiva interna e internacio-
nal. Os trabalhadores domésticos fronteiriços deixam os seus países e
adentram na fronteira, movidos pelo ideal de auferir melhores condições
de vida, de trabalho ou mesmo pelo sonho de integrar; todavia, muitas
vezes seu direito de acolher e o dever de ser acolhido permanecem somente
na esfera contextual, pois recebem salários ínfimos, tem jornadas extensas
e seus direitos são violados. O artigo tem por objetivo analisar e identifi-
car os direitos trabalhistas previstos nas normas existentes nos dois países
em análise, fazendo uma comparação entre eles e a recente norma interna-
cional do trabalho - Convenção Nº 189 – aprovada na Conferência da
Organização Internacional do Trabalho- OIT.

Palavras chave: Trabalhadores Domésticos - Fronteiriços - Convenção
189 da OIT.

Resumen

El artículo se ocupa de los derechos laborales de las trabajadoras del ho-

* UFMS/Campo Grande-MS, Brasil. UFMS/Pantanal, Brasil. Contacto: ynesil@hotmail.com
* UFMS/Pantanal, Brasil. Contacto: andrea_ferrao@hotmail.com
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gar en la región fronteriza entre Brasil/Bolivia desde una perspectiva in-
terna y internacional. Los trabajadores del hogar fronterizos dejan sus
países y se internan en la frontera, impulsados por el ideal de la obtención
de mejores condiciones de vida, de trabajo e, incluso por el sueño de la
integración, pero a menudo su derecho de elegir y el deber de ser acepta-
dos sólo permanecen en el plano del contexto porque reciben salarios
muy bajos, tienen extensos horarios de trabajo y sus derechos son viola-
dos. El artículo tiene como objetivo analizar e identificar los derechos
laborales contemplados en las normas vigentes en ambos países en discu-
sión, haciendo una comparación entre ellos y la reciente norma interna-
cional del trabajo - Convenio Nº 189 - aprobado en la Conferencia de la
Organización Internacional del Trabajo-OIT

Palabras claves: Trabajadoras del Hogar - frontera - Convenio de la OIT 189.

Abstract

The article deals with the labor rights of  domestic workers in the region
of the Brazil / Bolivia domestic and international perspective. Domestic
workers leave their countries border and step into the frontier, driven by
the ideal of obtaining better living conditions, work or even the dream of
integration, however, often their right and duty to accommodate be accepted
only stay on the ball contextual because they receive meager salaries, have
extensive working hours and their rights violated. The article aims to analyze
and identify the labor rights contained in existing standards in both countries
under discussion, making a comparison between them and the recent
international standard labor - Convention No. 189 - adopted at the
Conference of  the International Labour Organisation-ILO.

Keyword: Domestic Workers - Frontier - ILO Convention 189.

Introdução
O presente artigo faz uma análise preliminar sobre os Trabalhadores Domés-

ticos Fronteiriços, mais especificamente da fronteira Brasil (Corumbá) - Bolívia
(Puerto Suarez/Puerto Quijarro) com suas nuances e suas legislações pertinen-
tes, confrontando-as com a recente norma internacional do trabalho - Convenção
Nº 189 – aprovada na Conferência da Organização Internacional do Trabalho-
OIT. Haja vista a grande mobilidade que essa fronteira apresenta, bem como os
aspectos que favorecem essas constantes i-migrações, esses atores/sociais vivem
nesses movimentos pendulares rotineiramente.

Ynes da Silva Féliz e Andréa de Souza Ferrão
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A fronteira Brasil-Bolívia tem sua população concentrada nas cidades de
Corumbá, localizada no meio do Pantanal de Mato Grosso do Sul, e dois
municípios bolivianos, Puerto Quijarro e Puerto Suarez, todos nas margens do
Rio Paraguai.

Os dois municípios bolivianos são de difícil acesso, têm transporte aéreo
precário e o ferroviário está em fase de melhorias, o que acaba por transformar
a cidade de Corumbá em área de livre acesso, de acordo com o Tratado de
Roboré, assinado em 1958, onde os bolivianos têm trânsito livre em tal área, não
sendo necessária qualquer documentação.

Partindo em direção às margens da baía de Tamengo, chega-se à Bolívia, mais
precisamente no distrito de Arroyo Concepción, e ao caminhar cerca de dois
quilômetros à frente depara-se com Puerto Quijarro e, em seguida, com Puerto
Suarez, província de German Bush (que é um departamento de Santa Cruz de La
Sierra).

Essa fronteira apresenta uma seara de vulnerabilidade enorme, devido ao alto
índice de pessoas que por lá trafegam, desencadeando assim, uma situação des-
igual de direitos, de poder, de posição social, idades, raças, onde os mais fracos,
sempre perdem, pois são colocados a todo tipo de exploração no que tange ao
trabalho, seja nos subempregos, nos trabalhos sujos, onde todo o “sentido de
culpa: a sujeira da cidade, a degradação dos logradouros, a expansão das bocas de
fumo, e tudo mais, passam a ser culpa da fronteira, ainda que esta possibilite uma
série de compensações” (Costa e Oliveira 2008:39).

A população nas fronteiras apresenta grande diversidade, pois é mesclada por
pessoas de diferentes origens, etnias, níveis econômicos, sociais e educacionais que
tentam se misturar, mas vivem em uma sociedade estranha e hostil a eles.

“A condição fronteiriça marca a região, criando a possibilidade de formação
de outra identidade. A hegemonia das circulações advindas das
complementaridades (capital, trabalho, terra e serviços, segundo House,
1980) entre brasileiros e bolivianos consolida um cotidiano que, mesmo
absorvido de modo diverso no conjunto populacional, as pessoas
convergem para um comportamento coletivo muito próximo, seja de
aversão ou de acessão” (Costa e Oliveira 2008:37).

A vida na fronteira possui uma condição, no mínimo bipolar e uma estrutura
multiforme. É um ambiente topológico de relações ambíguas que enveredam
por tensões, rusgas e preconceitos (Costa e Oliveira 2008:25-26).

Proteção jurídico-trabalhista dos trabalhadores domésticos na fronteira Brasil/Bolívia
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Por isso, a mobilidade humana que ocorre entre países limítrofes do Brasil
(Corumbá) e da Bolívia (Puerto Quijarro/ Puerto Suarez), demonstra a difícil
arte de aceitar, acolher e conviver com o diferente, com o outro, com o estrangeiro,
com o imigrante, constituindo dessa feita um grande desafio a ser vencido diaria-
mente. Sabemos que essa região fronteiriça apresenta inúmeras singularidades,
que ora as une, ora as separa, pois as mobilidades humanas nessa região são inten-
sas e constantes, seja pelo comércio de mercadorias localizado no entorno da
feira de Arroyo Concepción, seja pela oferta de empregos na cidade de Corumbá,
pelo contrabando de mercadorias ou até mesmo pelo tráfico de drogas.

Dessa forma, as migrações acabam sendo desencadeadas em razão da maior
demanda de mão de obra bruta e barata dos países industrializados, no caso, o
Brasil, para atender setores como: construção civil, alimentação, indústria têxtil,
serviços domésticos, dentre outros.

A predominância de trabalhadores migrantes em situação irregular ou clan-
destina corrobora para que seus direitos sejam violados tanto na esfera dos direitos
humanos e como dos direitos fundamentais do trabalho, haja vista que muitos
deles desconhecem seus direitos trabalhistas, bem como a legislação brasileira.
Vivendo na informalidade, esses trabalhadores são constantemente explorados
pelos nacionais que se aproveitam de suas fragilidades para lograr maiores ganhos.

De uma maneira geral, os migrantes abandonam seu Estado Nacional por
diversos motivos como a pobreza, a opressão política, o processo acelerado de
urbanização, a falta de oportunidades de trabalho, fatores esses que, no caso dos
bolivianos, se aliam à proximidade com o Brasil proporcionado pela fronteira
seca, contribui para sua migração, almeja novas alternativas de sobrevivência.

Por conseguinte, essa mobilidade humana desencadeia a presença do novo, do estranho,
que pode gerar efeitos degradantes nesses migrantes como o preconceito, a discriminação,
a xenofobia e principalmente a ausência de políticas de migração na esfera internacional.
Por outro lado favorece o país receptor desse migrante, beneficiando seu crescimento
econômico, e tornando mais pobre o país que estes migrantes partiram.

Independentemente da situação em que se encontra no país, o migrante partici-
pa do processo produtivo e presta seu labor nas mesmas condições que o trabalhador
nacional, portanto, é de se argumentar sobre a proteção jurídico-trabalhista que
lhes emprestam os sistemas normativos internos e internacionais do trabalho.

Considerando a recente Convenção 189 da Organização Internacional do
Trabalho, esse trabalho se propõe analisar e identificar os direitos trabalhistas
previstos nas normas existentes nos dois países em comento (Brasil e Bolívia),
fazendo uma comparação entre eles e destacando os direitos trabalhistas que
aplicáveis ao trabalhador doméstico que labora na fronteira desses países.

Ynes da Silva Féliz e Andréa de Souza Ferrão
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Direitos dos trabalhadores domésticos no Brasil e na Bolívia
Na Bolívia há uma lei específica disciplinando os direitos trabalhistas dos

trabalhadores domésticos, a saber, a Lei 2450/2003 que é intitulada “Ley de la
Trabajadora del Hogar”, promulgada em 03 de abril de 2003. Referida lei
define esse trabalhador no seu artigo primeiro:

“Artículo 1º: Trabajo asalariado del hogar, es aquel que se presta em
menestres propios del hogar, em continua, a um empleador o família que
habita bajo el mismo techo. Están considerados em este sector, los(as) que
realizan de cocina, limpieza, lavanderia, aseo, cuidado de ninõs, assistência
y outros que se encuentren comprendidos em la definicón, y Sean inhe-
rentes al servicio del hogar. No se considera trabajo asalariado del hogar,
el desempenado em locales de servicio y comercio, aunque se realcen em
casas particulares” (Ley Nº 2450/03, Bolívia 2011).

Essa lei retrata uma luta de doze anos de reivindicações desses trabalhadores,
mas especificamente das mulheres bolivianas, por melhores condições de trabalho,
no que tange aos direitos humanos, tendo em vista que muitas delas são submetidas
a extensas jornadas de trabalho desrespeitando assim o que a norma estipula,
caracterizando em alguns casos trabalho forçado. Dados revelam que se trata de
uma luta por direitos e respeito por uma categoria acostumada a guardar o
silêncio, sendo vista por muitos como uma profissão invisível1.

Muitos desses trabalhadores são mulheres e não recebem salários, são assediadas
moralmente e sexualmente (principalmente na região de La Paz2) iniciam a trabalhar
em idade tênue, acostumadas a receber somente alimentação por desempenhar essa
profissão e por morarem no emprego, tem todos os seus direitos violados.

No Brasil também há norma específica tratando dos direitos dos empregados
domésticos, a Lei nº 5859/72 que e em seu art. 1º traz a definição:

“Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta
serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à
família no âmbito residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei” (Lei
N° 5859/72, Brasil 2011).

Da definição legal decorrem várias espécies de trabalhadores que se enquadram
como domésticos, conforme o contexto jurídico-social, a saber: babá, caseiro

Proteção jurídico-trabalhista dos trabalhadores domésticos na fronteira Brasil/Bolívia
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(de sítio, de granja, praia ou fazenda, desde que não haja atividades com fins
lucrativos), cozinheira, enfermeira, governanta, jardineiro, lavadeira, motorista
particular, piscineiro e vigia residencial, além daqueles trabalhadores que fazem
tarefas tipicamente domésticas.

A referida lei brasileira, embora protetiva, não destinou aos domésticos mais
que o direito ao contrato de trabalho com anotação da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) para fins de proteção previdenciária e férias anuais
remuneradas de 20 dias úteis.

No entanto, a Constituição Federal/88 ampliou a proteção dessa categoria
concedendo-lhe alguns dos chamados direitos sociais previstos no art. 7º, tais
como: salário mínimo; irredutibilidade salarial, salvo negociação; décimo terceiro
salário; repouso semanal remunerado preferencialmente aos domingos; gozo de
férias anuais remuneradas com um terço a mais que o salário normal (ampliadas
para 30 dias conforme o decreto 11.324/06, que alterou o artigo 3º da Lei nº
5859/72); licença a gestante com duração de 120 dias; licença-paternidade;
aviso prévio; aposentadoria e integração à previdência social.

Tais direitos foram ampliados com a Lei nº 10.208/2001 pela qual foi
facultada a inclusão dos empregados domésticos no Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS) e no Seguro Desemprego. Mais tarde, na linha da aproximação
desses trabalhadores aos demais portadores de proteção (urbanos, rurais e avulsos),
a Lei nº 11.324/2006 proibiu os descontos no salário de despesas com moradia,
alimentação e produtos de higiene pessoal utilizados no local de trabalho; vedou
a dispensa arbitrária ou sem justa causa da gestante desde a confirmação da gra-
videz até 05 meses após o parto e acrescentou o gozo das férias de 20 dias para
30 dias.

Essa categoria de trabalhadores, tanto no sistema boliviano como no brasileiro
tem garantias contra a renúncia de direitos, em face do Princípio da
irrenunciabilidade de direitos vigente em ambos (art. 2º da Lei boliviana e art.
7º, da Constituição Federal brasileira).

No que tange ao Contrato de Trabalho na Bolívia, ele pode ser verbal ou
escrito, sendo escrito quando exceder a um ano e na falta de estipulação, presu-
me-se indefinido, essa disposição está prevista no art. 3º da Lei nº 2450/03.

Na legislação brasileira os contratos laborais ou de trabalho estão dispostos
no Título IV, do Contrato Individual do Trabalho, Capítulo em Disposições
Gerais, nos Arts. 442 até 456, podendo ser verbais ou escritos, por prazo deter-
minado ou por prazo indeterminado, de forma tácita ou expressa. O contrato

Ynes da Silva Féliz e Andréa de Souza Ferrão
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por prazo determinado somente pode ser firmado em situações especiais rela-
cionadas à transitoriedade da atividade empresarial ou do serviço a ser executado
na empresa, bem como na hipótese de experiência. No caso do trabalhador
doméstico, torna-se aplicável apenas a modalidade de experiência, por analogia
da norma prevista na CLT.

Insta ressaltar que a lei especial na Bolívia não foi omissa ao especificar sobre
o trabalho de adolescentes nessa categoria dispondo em seu art. 5º:

“Artículo 5º (Trabajo de Menores de Edad):

Todo nino, nina o adolescente que preste servício em el hogar, sea ajeno
AL núcleo familiar, pariente conseguíneo o mantenga algún grado de afi-
nidad, se sujeita a lo previsto em el Código Ninão, Ninã o Adolescente, la
Ley General del Trabajo, su decreto Regulamentario y normas conexas
(Ley Nº 2450/03, Bolívia, 2011).

A Constituição Brasileira veda terminantemente o trabalho infantil no Brasil,
proibindo o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e
qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo como aprendiz, a partir de 14
anos de idade, conforme preleciona em seu art. 7, inciso XXXIII, da CF/ 88
(grifo nosso).

A lei 10.097/2000, conhecida como a lei do Menor Aprendiz também
dispõe nesse mesmo sentido, vedando o trabalho à menor de dezesseis anos, exceto
para maiores de 14 anos como menor aprendiz.

A respeito da jornada de trabalho dessa categoria de trabalhadores a lei
boliviana relata em seu art.11º que a jornada de trabalho será de dez (10) horas
para aqueles trabalhadores que habitam no seu local de trabalho, chamados de
cama a dentro, todavia para os que não habitam no seu local de serviço será de
oito (08) horas. Dispõe que cada pessoa terá um dia por semana de descanso e
que nos dias de feriado não trabalhará, conforme previsto no art. 12º da referi-
da lei boliviana.

No Brasil, a jornada de trabalho dos empregados domésticos não está defini-
da na lei específica, não se aplicando a disposição da lei geral (Consolidação das
Leis do Trabalho), nem a norma constitucional posto que o inciso XII do art. 7º
que prevê a duração máxima da jornada diária e semanal não foi estendido a esses
trabalhadores. De forma diversa, com referência ao repouso semanal, esses
trabalhadores foram abarcados pela CF/88.
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Constata-se, pois que, na Bolívia, os direitos dos trabalhadores domésticos
necessitam de ajustes e mudanças, pois a lei n. 2450/03 trouxe alterações signifi-
cativas para essa categoria, todavia, faz-se necessário que ocorram transformações
que dêem maior respaldo aos direitos dessa categoria.

Recentemente a Organização Internacional do Trabalho, publicou dados
em que relata que cerca de 11,6 mulheres desempenham o trabalho de
empregada doméstica na Bolívia e que de cada 2,5 mulheres, 1,9 laboram
como  trabalhadoras do lar3.

Por outro lado, ao se verificar a evolução da legislação brasileira, nota-se que
houve um grande avanço no que tange à proteção do trabalhador doméstico,
porém, aspectos fundamentais como o direito a uma jornada máxima diária
ainda não foi alcançado.

Conforme se constata, ainda há muito a ser transformado, pois esses
trabalhadores, na sua maioria mulheres, ainda continuam laborando em trabalhos
mal pagos, precários, trabalhos informais, dentre outros aspectos que nos fazem
analisar sob a ótica dos direitos trabalhistas, humanos e internacionais, que há
uma longa batalha a ser travada.

Os direitos previstos nos sistemas internos e a convenção nº
189 da Organização Internacional do Trabalho

No contexto internacional, os trabalhadores domésticos alcançaram proteção
jurídica específica com a normativa da Organização Internacional do Trabalho,
a saber, a Convenção N. 189.

Aliado a esses fatores, recentemente a Organização Internacional do Trabalho-
OIT adotou novas regras, com o escopo de dirimir as constantes desigualdades
sofridas por essa categoria de trabalhadores, bem como de lhes reconhecer
garantias de trabalho decente, o qual é entendido como direitos sindicais, inclusão
nas leis trabalhistas, acesso aos benefícios sociais.

Trata-se de uma nova norma laboral internacional, cujo objetivo é a proteção
de cerca de 53 a 100 milhões de trabalhadores domésticos em todo o mundo,
onde 83% são desses trabalhadores são meninas que se tornam mulheres antes do
tempo e que saem de seus países e tornam-se migrantes4.

Segundo a OIT, a Convenção Nº 189 e Recomendação nº 201, aprovada no
ultimo dia 16/06/2011, porém ainda não ratificada por nenhum país, nem
mesmo pelo Brasil, é conseqüência de um empenho de constantes negociações em
prol dos direitos dessa categoria.
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 Essa Convenção preleciona que os trabalhadores domésticos terão os mesmos
direitos básicos concedidos aos demais como: a jornada de trabalho, o descanso
semanal de pelo menos 24 horas consecutivas, um limite para pagamentos in
natura, informações claras sobre os termos e condições de emprego, bem como o
respeito pelos princípios e direitos fundamentais no trabalho, incluindo a
liberdade de associação e negociação coletiva (grifo nosso).

A Organização Internacional do Trabalho- OIT ao abordar um assunto dessa
amplitude em que há predominância da informalidade, da discriminação pelo
gênero, exploração e constantes abusos, inova ao igualar essa categoria de
trabalhadores aos outros.

Após constatar que tanto a Bolívia como o Brasil regulam em leis específicas
e de forma diversa dos demais trabalhadores os direitos dos domésticos, forçoso
admitir que a Convenção 189 da OIT prevendo a isonomia, em princípio, entra
em conflito com os sistemas internos, porém, poderá servir de inspiração e
parâmetro para futuras alterações que melhor atendam o clamor dessa categoria.

Conforme já se constatou em estudos dessa organização internacional, os
trabalhadores/as domésticos (as) sofrem sistematicamente com o desrespeito aos
direitos humanos e aos direitos fundamentais no trabalho5.

Considerações Finais
A região fronteiriça Brasil (Corumbá)/ Bolívia (Puerto Quijarro/ Puerto

Suarez) apresenta singularidades que a tem tornado ímpar e essas mesmas
especificidades fazem com que a vida da sociedade de ambos lados seja afetada,
com isso há uma constante fusão de cultura desses dois povos entrelaçados  pela
fronteira, todavia em um momento posterior há uma total segregação e repulsa
aos desiguais, a saber, os i-migrantes bolivianos.

Como entender esses fatores que abrem os braços para as migrações e os fecham
em um momento oportuno. Como conviver com uma aceitação maculada por
interesses de classes dominantes ou mesmo dos que se julgam dominantes.

É sabido que o trabalho doméstico é uma das profissões mais antigas que
existem, sendo uma das mais importantes formas de serviço, onde milhões de
trabalhadores a exercem em todo o mundo, merecendo destaque especial, as
mulheres com baixo nível de instrução. O trabalho doméstico é essencial para o
funcionamento da economia de um país, embora seja subestimado, subvalorizado
e ainda regulamentado de modo precário e deficiente.

Em conseqüência, esta é uma ocupação em que os trabalhadores migrantes
encontram lugar, principalmente nas regiões fronteiriças como o Brasil (Corumbá)/
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Bolívia (Puerto Quijarro; Puerto Suarez). Seja pela facilidade que essas fronteiras
oferecem, seja pela ausência de uma fiscalização mais eficaz e acirrada, eles migram
rotineiramente de seus lares para laborarem em um país vizinho, alheio aos seus
costumes, língua, cultura e origem.

Assim, a fronteira orienta num primeiro instante, o olhar de acolhimento,
talvez seja por esse motivo que ocorram às mobilidades humanas de forma ace-
lerada nessas regiões; todavia esse olhar na maioria das vezes está embutido sob o
manto da discriminação, do preconceito, das relações ambíguas, das violências e
ofensas veladas e o direito de acolher e o dever de ser acolhido permanece somente
na esfera contextual.

Ainda assim, mesmo tendo seus direitos violados e transgredidos, mesmo diante
de situações desumanas e humilhantes, esses trabalhadores, em especial, as mulheres,
continuam laborando no Brasil, mais especificamente em Corumbá. Acredita-se
que ainda que ganhem menos que o salário mínimo vigente no país (cerca de
622,00 reais), eles ganham mais do que se estivessem laborando na Bolívia, por-
que ao fazer a conversão da moeda do Brasil (real) para a moeda da Bolívia
(boliviano), eles ganham, em muitos casos, mais que o salário mínimo vigente na
Bolívia, cerca de Bs 815,00 (oitocentos e quinze bolivianos).

Em geral, esses trabalhadores trabalham na informalidade e não buscam a
proteção dos órgãos administrativos para regularização da contratação, nem,
quando têm seu vínculo rompido, dirigem-se aos órgãos jurisdicionais para obter
seus direitos, levando a conclusão de que também estão afastados da proteção da
Justiça, ou seja, do direito ao acesso à justiça devido todo cidadão.

Importante, porém, concluir que a nova normativa internacional da OIT
aliada aos empenhos dessa organização na defesa dos direitos dos trabalhadores
apresenta-se como parâmetro fundamental para a alteração e harmonização dos
sistemas internos trabalhistas de proteção aos trabalhadores domésticos,
diminuindo com isso a exploração daqueles que laboram na fronteira, onde o
receio de ser descoberto como ilegal faz com que o trabalhador não procure a
justiça e não reivindique seus direitos.

Notas
1 Dados da OIT- Organização Internacional do Trabalho. Vídeo as série

Trabalho Doméstico, Trabalho Decente, fruto da parceria entre o canal
Integración/TV Brasil e o UNIFEM Brasil e Cone Sul (Fundo de
Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher), por meio do pro-
grama gênero, raça e etnia desenvolvida no Brasil, Bolívia, Guatemala e
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Paraguai. Disponível em: http://www.oit.org.br/content/trabalho-
dom%C3%A9stico-trabalho-decente e em: http://www.youtube.com/
watch?v=Bt_xdYA40wY.  Acesso em: 04 out. 2011.

2 Dados obtidos da Subsecretaria de Assuntos do gênero de La paz, revelam
que as mulheres de 17 aos 46 anos, são as que mais sofrem violência sexual
em casa, no trabalho.

3 Os dados citados estão inseridos em uma publicação da OIT, intitulada
de Um trabalho decente para as Trabalhadoras Domésticas remuneradas
do continente 1. Tendo como fonte a CEPAL. Panorama Social 2009.
Disponível no site: WWW.oit.org.br.  Acesso em: 20 out. 2011.

4 Dados informados pela Organização Internacional do Trabalho - OIT.
Disponível em: http://www.oit.org.br/node/436. Acesso em: 01 ago. 2011.

5 Matéria extraída do texto Convenção e Recomendação sobre Trabalho
Decente para as Trabalhadoras e Trabalhadores Domésticos. Nota 5.
Disponível em:  http://www.oit.org.br/content/nota-trabalho-
dom%C3%A9stico-5>. Acesso em: 05 nov. 2011.
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